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MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO (119) Nº 5007172-76.2024.4.03.6100 / 13ª Vara Cível Federal de São Paulo

IMPETRANTE: ASSOC BRASILEIRA DA INDUSTRIA GRAFICA ABIGRAF NACIONAL

Advogado do(a) IMPETRANTE: MARCELA MANGIERI MARCOS GARCIA - SP292928

IMPETRADO: SECRETARIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, UNIÃO 

FEDERAL

 
 
 

    S E N T E N Ç A

 

 

Trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado por ASSOC BRASILEIRA DA 
INDUSTRIA GRAFICA ABIGRAF em face do SECRETARIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 
DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, com pedido liminar, visando obter provimento 
jurisdicional destinado a  suspender a publicação do Relatório de Transparência Salarial e de 
Critérios Remuneratórios pela autoridade impetrada, na plataforma digital do MTE, nos sites e nas 
redes sociais das empresas substituídas pela impetrante, determinando-se: 1) a retificação do 
Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios com aposição de ressalva ou 
nota explicativa antes da publicação, nos casos de desigualdade salarial ou de critérios 
remuneratórios amparados nas hipóteses do art. 461, da CLT; 2) seja atendido ao direito de 
defesa em processo administrativo regular previamente à notificação para implementação do 
Plano de Ação para Mitigar a Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres 
e Homens; 3) a dispensa à implementação do Plano de Ação para Mitigar a Desigualdade Salarial 
e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens nos casos de desigualdade salarial ou 
de critérios remuneratórios amparados nas hipóteses do art. 461, da CLT.

Pretende seja emanada ordem judicial dirigida à autoridade impetrada que suspenda a publicação 
do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios sem a prévia observância 
do direito ao contraditório e à ampla defesa, corolários do devido processo legal, e, ainda, a 
salvaguarda dos demais direitos atingidos pela nova legislação da igualdade salarial, bem como 
seja atendido o direito de defesa em processo administrativo regular previamente à notificação 
para implementação do Plano de Ação para Mitigar a Desigualdade Salarial e de Critérios 
Remuneratórios entre Mulheres e Homens, bem como dispensar a implementação do Plano de 
Ação nos casos de desigualdade salarial ou de critérios remuneratórios amparada nas hipóteses 
do art. 461, da CLT.

A inicial veio acompanhada de documentos.
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O pedido de liminar foi deferido (id 319566672). O Ministério Público Federal manifestou-se nos 
autos. A União Federal requereu o seu ingresso no feito. A autoridade coatora não apresentou 
informações.  

É o relatório. Decido.

Preliminarmente, defiro o ingresso da União no polo passivo do feito, com fundamento no 
disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.

Passo à análise do mérito e, neste sentido, verifica-se que, após a decisão que deferiu a liminar, 
não houve a ocorrência de nenhum fato que pudesse conduzir à modificação do entendimento 
então perfilhado, razão pela qual seus termos serão aqui reproduzidos. Vejamos:

"Transcrevo a seguir, naquilo em que interessa ao feito (grifos meus), o que diz a 
norma legal e as respectivas regulamentadoras:

1) Lei nº 14.611/2023:

“Art. 4º A igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens 
será garantida por meio das seguintes medidas:

I – estabelecimento de mecanismos de transparência salarial e de critérios 
remuneratórios;

II – incremento da fiscalização contra a discriminação salarial e de critérios 
remuneratórios entre mulheres e homens;

III – disponibilização de canais específicos para denúncias de discriminação 
salarial;

IV – promoção e implementação de programas de diversidade e inclusão no 
ambiente de trabalho que abranjam a capacitação de gestores, de lideranças e de 
empregados a respeito do tema da equidade entre homens e mulheres no mercado 
de trabalho, com aferição de resultados; e

V – fomento à capacitação e à formação de mulheres para o ingresso, a 
permanência e a ascensão no mercado de trabalho em igualdade de condições com 
os homens.

Art. 5º Fica determinada a publicação semestral de relatórios de transparência 
salarial e de critérios remuneratórios pelas pessoas jurídicas de direito privado 
com 100 (cem) ou mais empregados, observada a proteção de dados pessoais de 
que trata a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais).

§1º Os relatórios de transparência salarial e de critérios remuneratórios 
conterão dados anonimizados e informações que permitam a comparação objetiva 
entre salários, remunerações e a proporção de ocupação de cargos de direção, 
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gerência e chefia preenchidos por mulheres e homens, acompanhados de 
informações que possam fornecer dados estatísticos sobre outras possíveis 
desigualdades decorrente de raça, etnia, nacionalidade e idade, observada a 
legislação de proteção de dados pessoais e regulamento específico.

§2º Nas hipóteses em que for identificada desigualdade salarial ou de critérios 
remuneratórios, independentemente do descumprimento do disposto no art. 461 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, a pessoa jurídica de direito privado apresentará e implementará 
plano de ação para mitigar a desigualdade, com metas e prazos, garantida 
a participação de representantes das entidades sindicais e de representantes 
dos empregados nos locais de trabalho.

§3º Na hipótese de descumprimento do disposto no caput deste artigo, será aplicada 
multa administrativa cujo valor corresponderá a até 3% (três por cento) da folha de 
salários do empregador, limitado a 100 (cem) salários mínimos, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis aos casos de discriminação salarial e de critérios remuneratórios 
entre mulheres e homens.

§4º O Poder Executivo federal disponibilizará de forma unificada, em plataforma 
digital de acesso público, observada a proteção de dados pessoais de que trata a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), 
além das informações previstas no §1º deste artigo, indicadores atualizados 
periodicamente sobre mercado de trabalho e renda desagregados por sexo, 
inclusive indicadores de violência contra a mulher, de vagas em creches públicas, de 
acesso à formação técnica e superior e de serviços de saúde, bem como demais 
dados públicos que impactem o acesso ao emprego e à renda pelas mulheres e que 
possam orientar a elaboração de políticas públicas.

Art. 6º Ato do Poder Executivo instituirá protocolo de fiscalização contra a 
discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens”.

2) Decreto nº 11.975/2023:

“Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.611, de 3 de julho de 2023, em relação 
aos mecanismos de transparência salarial e de critérios remuneratórios, para dispor 
sobre:

I - o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios; e

II - o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios 
Remuneratórios entre Mulheres e Homens. 

Parágrafo único. As medidas previstas neste Decreto aplicam-se às pessoas 
jurídicas de direito privado com cem ou mais empregados que tenham sede, filial ou 
representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito.

Art. 2º O Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios de que 
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trata o inciso I do caput do art. 1º tem por finalidade a comparação objetiva entre 
salários, remunerações e a proporção de ocupação de cargos e deve contemplar, no 
mínimo, as seguintes informações:

(...)

§3º O Relatório de que trata o caput deverá ser publicado nos sítios eletrônicos 
das próprias empresas, nas redes sociais ou em instrumentos similares, 
garantida a ampla divulgação para seus empregados, colaboradores e público em 
geral.

§4º A publicação dos Relatórios deverá ocorrer nos meses de março e setembro, 
conforme detalhado em ato do Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 3º Verificada a desigualdade salarial e de critérios remuneratórios entre 
mulheres e homens pelo Ministério do Trabalho e Emprego, as empresas com cem 
ou mais empregados deverão elaborar e implementar Plano de Ação para Mitigação 
da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens, 
que deverá estabelecer:

(…)

§ 1º Na elaboração e na implementação do Plano de Ação de que trata o caput, 
deverá ser garantida a participação de representantes das entidades sindicais 
e dos empregados, preferencialmente, na forma definida em norma coletiva de 
trabalho.

§2º Na ausência de previsão específica em norma coletiva de trabalho, a 
participação referida no § 1º se dará, preferencialmente, por meio da comissão de 
empregados estabelecida nos termos dos art. 510-A a art. 510-D da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 4º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego:

I - disponibilizar ferramenta informatizada para:

(…)

b) a divulgação dos Relatórios e de outros dados e informações sobre o acesso ao 
emprego e à renda pelas mulheres;

II - notificar, quando verificada desigualdade salarial e de critérios remuneratórios 
entre mulheres e homens, por meio da Auditoria-Fiscal do Trabalho, as empresas 
para que elaborem, no prazo de noventa dias, o Plano de Ação para Mitigação da 
Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens”.

3) Portaria MTE nº 3.714/2023:
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“Art. 4º A publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios deverá ser feita pelos empregadores em seus sítios eletrônicos, 
em suas redes sociais ou em instrumentos similares, sempre em local visível, 
garantida a ampla divulgação para seus empregados, trabalhadores e público em 
geral.

Art. 5º O Ministério do Trabalho e Emprego coletará os dados inseridos no 
eSocial pelos empregadores, bem como as informações complementares por eles 
prestadas e publicará o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios, nos meses de março e setembro de cada ano, na plataforma do 
Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho.

Parágrafo único. As informações complementares a que se refere o caput serão 
prestadas pelos empregadores, em ferramenta informatizada disponibilizada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, nos meses de fevereiro e agosto de cada ano, 
relativas ao primeiro e ao segundo semestres, respectivamente.

Art. 6º A publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, será obrigatória após a 
disponibilização da aba Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios a ser 
implementada na área do empregador do Portal Emprega Brasil.

Art. 7º Após a publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios, nos termos do Decreto nº 11.795, de 2023, verificada a 
desigualdade salarial e de critérios de remuneração, os empregadores serão 
notificados, pela Auditoria-Fiscal do Trabalho, para que elaborem, no prazo de 
noventa dias, o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de 
Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens.

§1º A notificação a que se refere o caput será realizada a partir da implementação 
do Domicílio Eletrônico Trabalhista, nos termos do artigo 628-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
ressalvados os procedimentos administrativos de fiscalização previstos ou iniciados 
nos termos da Instrução Normativa MTP nº 2, de 8 de novembro de 2021.

§2º O prazo para apresentação do Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade 
Salarial e de Critérios Remuneratórios correrá a partir da primeira notificação, nos 
termos do inciso II do art. 4º do Decreto nº 11.795, de 2023.

§3º O Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios 
Remuneratórios entre Mulheres e Homens de que trata o caput poderá ser 
elaborado e armazenado em meio digital com certificado digital emitido no âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

§4º Uma cópia do Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de 
Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens deverá ser depositada na 
entidade sindical representativa da categoria profissional”.
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A divulgação de dados seja de pessoas físicas ou jurídicas é uma situação 
altamente sensível, dada a proteção a tais elementos conferida pela Constituição 
Federal, no art. 5º, inciso X, in verbis: “X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação”. Em verdade, esse tipo de 
proteção é inerente ao próprio Estado Democrático de Direito.

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), constrói um verdadeiro sistema de proteção aos dados das pessoas, 
impondo uma série de requisitos para a sua apreensão e ou divulgação por 
terceiros, bem como sanções para as hipóteses de descumprimento.

Andou bem tanto o constituinte quanto o legislador. É que a divulgação 
indiscriminada de dados, fora das estritas hipóteses legais, tem potencial para 
causar danos de difícil reparação: 1) às pessoas físicas, por violação da intimidade; 
2) às pessoas jurídicas, pela publicidade de elementos que eventualmente 
componham estratégias de atuação empresarial perante suas concorrentes e 
consumidores.

Logo, a obrigação de fornecer dados e ou de publicá-los, onde quer que seja, tem 
validade se expressa e inequivocamente prevista em lei.

No caso, a Lei nº 14.611/2023 não determina a publicação do Relatório de 
Transparência nos sites e nas redes sociais das empresas empregadoras. Aliás, a 
lei em epígrafe não explicita onde deve ocorrer a aludida publicação: se na sede da 
empresa, em órgão de imprensa, na internet, etc. A relevância e as implicações de 
tal publicação não autorizam que o mero Decreto, norma administrativa de 
hierarquia inferior, suprima o que deveria constar do mandamento maior.

Na mesma senda, não há permissão legal para que o Ministério do Trabalho e 
Emprego colete dados inseridos no eSocial pelos empregadores, bem como as 
informações complementares por eles prestadas para fins de publicar relatório na 
plataforma do Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, conforme 
consta do artigo 5º da Portaria MTE nº 3.714/2023. Com efeito, a presença da 
norma legal aqui se faz imprescindível.

Por conseguinte, levando em conta que a implantação do Plano de Ação depende 
de prévia constatação oriunda do Relatório de Transparência, estando as 
empresas associadas da impetrante judicialmente dispensadas de publicar o 
mencionado relatório, não há, ao menos por ora, como ser implantado o Plano de 
Ação, motivo pelo qual deixo de tecer considerações acerca da legalidade das 
normas que o regulamentam.

Dada a maior densidade argumentativa envolvida, deixo de apreciar as demais 
alegações constantes da exordial como, por exemplo, o risco de que a publicação 
das informações remuneratórias poderia trazer à concorrência com outras empresas 
(e vice-versa), em afronta aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da 
razoabilidade. Se for o caso, tais questões serão oportunamente abordadas quando 
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da prolação da sentença."

Deste modo, considerando-se que a natureza do mandado de segurança exige a presença de 
direito líquido e certo de plano, entendendo-se este como aquele que se apresenta manifesto na 
sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da impetração, sem 
a necessidade de dilação probatória, de rigor a confirmação das razões do deferimento da 
medida liminar, com a conseguinte concessão da segurança.

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, CONCEDO A SEGURANÇA e JULGO 
EXTINTO o processo, com resolução do mérito, para, confirmando a medida liminar, suspender a 
publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios pela autoridade 
impetrada na plataforma digital do MTE, bem como nos sites e nas redes sociais das empresas 
substituídas pela impetrante, determinando-se, nos termos do pedido inicial: 1) a retificação do 
Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios com aposição de ressalva ou 
nota explicativa antes da publicação, nos casos de desigualdade salarial ou de critérios 
remuneratórios amparados nas hipóteses do art. 461, da CLT; 2) seja atendido ao direito de 
defesa em processo administrativo regular previamente à notificação para implementação do 
Plano de Ação para Mitigar a Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres 
e Homens e 3) a dispensa à implementação do Plano de Ação para Mitigar a Desigualdade 
Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens nos casos de desigualdade 
salarial ou de critérios remuneratórios amparados nas hipóteses do art. 461, da CLT

Sem condenação em honorários, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.

Custas ex lege.

Decisão sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 14, §1º, da Lei nº 12.016/2009.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, data de assinatura do sistema.

 
 
 

 

 

 

 

 


